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AGRAVANTE : ALTIERES HENRIQUE DAMAZIO
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NÃO VIOLAÇÃO À 
COLEGIALIDADE. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA CONSTATADA. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas, com base em busca pessoal 
realizada sob fundada suspeita, decorrente do comportamento do agravante, que 
tentou esconder objeto ao avistar a guarnição policial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada com base 
em fundada suspeita, decorrente do comportamento do agravante, é válida e se as 
provas obtidas são suficientes para a condenação por tráfico de drogas.
3. Outra questão em discussão é se a decisão monocrática que negou provimento ao 
recurso especial violou o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois pode ser revista 
na Turma mediante agravo regimental.
5. A busca pessoal foi considerada legal, pois houve fundada suspeita justificada pelo 
comportamento do agravante, que tentou esconder objeto ao avistar a polícia.
6. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre a condenação por tráfico 
de drogas demandaria reexame de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. A decisão monocrática que nega provimento a recurso 
especial não viola o princípio da colegialidade. 2. A busca pessoal é válida quando 
realizada sob fundada suspeita. 3. A revisão de condenação por tráfico de drogas exige 
reexame de provas, vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; CPP, art. 240, § 2º; Lei 11.343/06, art. 
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33. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 201.195/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 845.453/SP, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024; STJ, AgRg no AgRg no 
AREsp 1664134/RO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/06/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALTIERES HENRIQUE DAMAZIO
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NÃO VIOLAÇÃO À 
COLEGIALIDADE. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA 
SUSPEITA CONSTATADA. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas, com base em busca pessoal 
realizada sob fundada suspeita, decorrente do comportamento do agravante, que 
tentou esconder objeto ao avistar a guarnição policial.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada com base 
em fundada suspeita, decorrente do comportamento do agravante, é válida e se as 
provas obtidas são suficientes para a condenação por tráfico de drogas.

3. Outra questão em discussão é se a decisão monocrática que negou provimento ao 
recurso especial violou o princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática não viola o princípio da colegialidade, pois pode ser revista 
na Turma mediante agravo regimental.

5. A busca pessoal foi considerada legal, pois houve fundada suspeita justificada pelo 
comportamento do agravante, que tentou esconder objeto ao avistar a polícia.

6. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias sobre a condenação por tráfico 
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de drogas demandaria reexame de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. A decisão monocrática que nega provimento a recurso 
especial não viola o princípio da colegialidade. 2. A busca pessoal é válida quando 
realizada sob fundada suspeita. 3. A revisão de condenação por tráfico de drogas exige 
reexame de provas, vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932; CPP, art. 240, § 2º; Lei 11.343/06, art. 
33. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 201.195/SP, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, AgRg no HC n. 845.453/SP, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024; STJ, AgRg no AgRg no 
AREsp 1664134/RO, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/06/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALTIERES HENRIQUE DAMAZIO 

contra decisão de fls. 392/397, em que neguei provimento ao recurso especial, 

porquanto não constatada ilegalidade na busca pessoal, além do óbice da Súmula n. 

7/STJ.

A defesa sustenta a violação do princípio do colegiado, em razão do julgamento 

monocrático e repisa as teses trazidas no recurso especial quanto à ilegalidade da 

busca pessoal, efetuada apenas em razão do nervosismo do agente, além da 

absolvição ou desclassificação da conduta imputada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

De início, os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do CPP e 34, 

XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado 

n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
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confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não 

importando em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 

notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada 

pelo Colegiado, afastando eventual vício.

A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
4. A decisão monocrática de não conhecimento 

do recurso especial não ofende ao princípio da 
colegialidade, pois é incumbência do relator, conforme 
art. 932, III, do CPC.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.124.519/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, 
DJe de 5/11/2024.)

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL. ESTELIONATO. REPRESENTAÇÃO DA 
VÍTIMA. FORMALIDADES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
6. Não há violação ao princípio da colegialidade, 

pois a decisão monocrática pode ser revista pelo 
colegiado mediante agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
[...]
(AgRg no RHC n. 201.195/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe 
de 18/11/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE A SER RECONHECIDA 
NA HIPÓTESE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão monocrática proferida por Relator 
não afronta o princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que nega provimento a recurso manifestamente 
inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte, como é o caso 
dos autos.

[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 937.579/SP, relator Ministro Otávio 
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de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), 
Sexta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

 
No mérito, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, in 

verbis (fls. 393/397):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS consignou o 
seguinte (fls. 275/279):

 
'Após análise dos documentos apresentados, constato que o 
caso em questão não se enquadra na jurisprudência citada ou 
viola qualquer dispositivo legal, conforme afirma o apelante.
Consta do Auto de Prisão em Flagrante que, após visualizar os 
policiais militares, o recorrente demonstrou nervosismo, 
tentando esconder algo, motivo pelo qual os policiais decidiram 
realizar a abordagem policial, logrando encontrar 11 (onze) 
papelotes de substância análoga à cocaína. Portanto, no caso, 
a busca pessoal foi precedida de fundada suspeita acerca da 
ocorrência de crime.
Dessa forma, diante da justa causa para a abordagem, inexiste 
ilegalidade no ato dos policias que resultou na apreensão do 
entorpecente.
[...]
A materialidade do delito restou comprovada por meio de 
Boletim de Ocorrência (doc. ordem 02/fls. 11/14), Auto de 
Apreensão (doc. ordem 02/f. 15) e Laudo Toxicológico Definitivo 
(doc. ordem 04/fls.92/93) - atestando a apreensão de 10,40g 
(dez gramas e quarenta centigramas) de cocaína, 
acondicionados em 11 (onze) porções.
A autoria, da mesma forma, é inconteste.
Em seu interrogatório judicial (Pje Mídias), o acusado negou a 
autoria dos fatos, alegando ser somente usuário. Afirmou, ainda, 
que os policias mentiram e que tinha consigo apenas 05 (cinco) 
papelotes de cocaína. Por fim, relatou estar em cumprimento de 
pena pela prática de tráfico de drogas.
No entanto, a negativa de autoria do acusado está dissociada 
das demais provas produzidas em audiência.
A testemunha policial Clestian Douglas Pimentel Passos, ouvida 
em juízo (Pje Mídias), relatou que já havia abordado o réu 
algumas vezes próximo ao bar "Zé Barba" e que, há algumas 
semanas, outras equipes policiais comentaram no quartel que o 
réu estava traficando próximo ao local. Esclareceu que o 
referido bar fica no do Bairro Santo Antônio e que, além do 
comércio, o dono do bar possui quartos para aluguel. Disse que 
o tráfico de drogas ocorre dentro de tais quartos e que polícia já 
teria realizado diversas prisões no local. Ao final, contou que a 
abordagem do acusado ocorreu no momento que este se dirigia 
ao bar.
No mesmo sentido foram as declarações judiciais do policial 
militar Jonas Henrique de Almeida (Pje Mídias), o qual relatou 
que o réu já fora preso outras vezes e esclareceu que, na data 
dos fatos, em busca pessoal foram encontrados 11 (onze) 
papelotes de cocaína. Ainda, o réu teria lhe dito que a droga 
seria vendida por 20 (vinte) reais cada porção. Por fim, aduziu 
conhecer o réu como traficante.
Após atento exame da prova, tenho que merece subsistir a 
condenação.
Saliente-se que, aos depoimentos prestados por policiais deve-
se dar crédito como se de qualquer outra testemunha fossem, 
eis que prestam compromisso e estão sujeitos às penalidades 
legais pelo falso.
O policial, agindo dentro de sua função pública, goza da 
presunção de legitimidade da sua atuação. Ademais, não é por 
serem policiais que estão impedidos de depor, tratando-se de 
profissionais preparados para informar os fatos de que 
participaram, enfrentando o crime na linha de frente, merecendo 
respeito e consideração por parte da sociedade.
Com efeito, se a Defesa não se incumbiu do seu ônus de trazer 
aos autos provas suficientes para desacreditar os depoimentos 
dos policiais, estes devem ser validados como se de qualquer 
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outra testemunha fossem, não se verificando as divergências 
apontadas no recurso.
Cumpre registrar que não é necessário que o réu seja flagrado 
efetivamente comercializando drogas para se configurar o delito 
de tráfico de substância entorpecente, pois o tipo penal do artigo 
33 da Lei 11.343/06 é de ação múltipla. Praticando o agente 
qualquer uma das condutas ali descritas ou praticando várias, 
responde pelo referido crime.
A prova testemunhal produzida, aliada aos demais elementos 
constantes dos autos, permite concluir que o apelante praticou o 
crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/06 sendo impositiva a 
manutenção da condenação, nos termos da r. sentença.
Ademais, não há que se falar em desclassificação para o delito 
previsto no art. 28 da Lei n°11.343/06 quando as provas dos 
autos são firmes quanto à prática do crime de tráfico de drogas, 
conforme delineado neste voto.' 
 

Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal - CPP, para a realização de busca pessoal 
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

No caso, as diligências que culminaram com a 
abordagem do agravante em via pública não se deram 
exclusivamente em razão da constatação de seu 
nervosismo, mas também pelo avistamento da tentativa de 
o agente esconder objeto que traria nas mãos após 
visualizar a guarnição policial. Assim, restou constatada a 
presença da fundada suspeita para a realização da busca 
pessoal, não havendo falar em ilicitude das provas 
colhidas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ÎNOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo consta, as diligências que culminaram com a 
abordagem do agravante em via pública não se deram 
exclusivamente em razão da constatação de seu nervosismo, 
mas também pelo avistamento da tentativa de o agente 
esconder objeto que traria nas mãos após visualizar a guarnição 
policial. Nesse contexto, em que as circunstâncias prévias à 
abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente 
estaria na posse de elementos de corpo de delito, não se infere 
a operação de constrangimento ilegal.
2. Convém acrescentar que "[n]as palavras do Ministro Gilmar 
Mendes, "se um agente do Estado não puder realizar 
abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da 
segurança pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023)" 
(AgRg no HC n. 854.674/AL, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 
25/10/2023).
[...]
(AgRg no HC n. 845.453/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 

No mérito, a revisão do entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias, no sentido de absolver o agravante 
da prática criminosa descrita no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/06, demanda, necessariamente, o reexame de 
provas dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do 
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STJ.
Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
TRÁFICO DE DROGAS. AMEAÇA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO 
POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, soberano na reanálise dos fatos e das 
provas, concluiu pela suficiência dos elementos apresentados 
para sustentar a sentença condenatória. A desconstituição de 
tal entendimento depende de modificação das balizas fáticas 
estabelecidas pelas instâncias antecedentes, o que só pode ser 
feito com novo exame do conjunto fático-probatório carreado 
aos autos, providência que não tem lugar em sede de recursos 
excepcionais, conforme o enunciado n. 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 616.522/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 09/03/2018.)
 

Do mesmo modo, a pretendida desclassificação do 
crime de tráfico ilegal de entorpecentes para a conduta de 
posse de drogas para consumo pessoal demanda o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial, 
ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
25,96G DE COCAÍNA. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. ART 
28 DA LEI N.º 11.343/06. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem, com o objetivo de 
desclassificar a conduta para o delito previsto no art. 28 da Lei 
n. º 11.343/06, exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, 
o que encontra óbice na Súmula n.º 7 desta Corte Superior.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 1664134/RO, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, DJe 29/06/2020.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
e decidir pela desclassificação do delito de tráfico de drogas 
para o previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006, 
conforme pretende o agravante, demandaria, necessariamente, 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ, que dispõe: 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1596085/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 10/03/2020.)."
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0259035-2 REsp 2.157.646 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006941672021  00069416720218130106  10106210006941001  
10106210006941002  10106210006941003  6941672021  69416720218130106

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALTIERES HENRIQUE DAMAZIO 
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ  - MG132630

 PABLINIE CASSIA COSTA  - MG176450
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALTIERES HENRIQUE DAMAZIO 
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ  - MG132630

 PABLINIE CASSIA COSTA  - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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